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E questao mais de vontade ' I, 

doque de regime político nacional 
Márcio Garcia Vilela* 

O ministro 
Marcílio 
Marques 
Moreira é 
reconheci-
damente 
uma perso-
nalidade 
que desfruta 
de amplo conceito no mun-
do acadêmico e financeiro. 
Pena é que o novo titular da 
Pasta da Economia seja 
muito mais conhecido no 
cenário internacional do 
que no campo doméstico, 
onde trava uma batalha de 
vida ou morte. Pois, se as-
sim não fora, certamente 
que a sua nomeação des-
pertaria muito mais con-
fiança, transformando-se 
em apreciável fator de re-
versão de expectativas. 

De qualquer sorte, a des-
peito de suas inequívocas 
qualidades, nomeadamen-
te a bagagem cultural e as 
virtudes de sensatez e equi-
líbrio, o desafio que tem pe-
la frente é gigantesco. 

Sem deixar de reconhe-
cer a coragem com que sua 
antecessora enfrentou gra-
ves questões estruturais da 
economia brasileira, é for-
çoso denunciar a soma 
enorme de gravíssimos 
problemas que ficaram 
sem solução. 

Além do mais, é dramáti-
ca a queda na produção de 
bens e serviços do País, 
que registrou, no primeiro 
trimestre do ano, taxa 
anualizada de 6,87%. Infe-
lizmente, ao que tudo indi-
ca, o Brasil suportou, até 
agora, uma recessão inútil, 
já que, afetando seriamen-
te a produção, não se lo-
grou promover sólido e du-
radouro ajuste fiscal. E 
qui, sem sombra de dúvida, 
está o "punctum dolens" 
da questão. Neste particu-
lar, o cenário é desalenta-
dor. 

Deixando de lado vários 
outros componentes que 
caracterizam esse quadro, 
fixemo-nos, só para explo-
rar um exemplo, nos dese-
quilíbrios financeiros dos 
estados da Federação. Ex-
cetuadas duas ou três hon-
rosas exceções, a situação 
geral é calamitosa e vai 
exigir do ministro da Eco-
nomia, a um só tempo, ri-
gor para obter reais con-
trapartidas de austeridade 
e habilidade para não con-
correr para inviabilizar de-
finitivamente essa precá-
ria estrutura. política na 
qual o governo procura tra-
fegar sob cerrada insegu-
rança. 

Houve um tempo em que 
alguns estados (Minas Ge-
rais, inclusive), embora 
penalizados por injusta dis-
tribuição de renda tributá-
ria nacional, procuravam, 
ainda assim, gerar e pra- 

` servar poupanças em conta 
corrente, que eram com-
plementadas, para manter 
investimentos, com recur-
sos externos e com a utili-
zação do crédito público in-
terno. Em 1980, a receita 
tributária disponível da 
União correspondia a 49% 
do total, ante 35% atribuída 
aos estados. Após a Consti-
tuição de 1988, já em 1990, a 
relação quase é invertida: 
a União detinha 35% do to-
tal e os estados passaram a 
auferir a maior parcela —
42% —, conforme dados da 
Secretaria da Receita Fe-
deral. Embora tenha desa-
parecido o crédito externo 
e tenha sido destruído in-
sensatamente o interno, os 
estados não se aproveita- 

( ram dos ganhos nas recei- 

tas tributárias e não se 
ajustaram. Ao contrário, e 
principalmente no ano pas-
sado, a gastança foi ainda 
mais furiosa. Pior do que o 
excesso, o descritério: uma 
mistura despudorada de 
clientelismo, fisiologismo e 
corrupção. 

Hoje, a situação é no mí-
nimo grotesca: o governo 
federal, desfalcado de suas 
rendas, falido e desacredi-
tado, incapaz de fazer o seu 
próprio ajuste, está ban-
cando operações de socorro 
a governos estaduais, que 
podem vir a representar 
montantes de recursos 
substanciais. O tratamento 
da questão está perdendo 
de tal maneira o senso de 
pudor e de compostura que 
já há quem ande pleiteando 
a "federalização das divi-
das estaduais". Neste caso, 
por que não "federalizar" 
logo de uma vez as admi-
nistrações estaduais, apa-
rentemente tão inviá-
veis? 

Qual a contribuição que 
os estados se comprome-
tem a dar? Quais as refor-
mas estruturais que estão 
dispostos a promover em 
suas finanças? Qual a dieta 
que estão determinados a 
Impor nas suas despesas 
correntes, nas transferên-
cias a suas empresas inefi-
cientes e desnecessárias, 
nas suas autarquias incha-
das e inoperantes e espe-
cialmente nesse verdadei-
ro pandemônio de funda-
ções que se multiplicaram 
"à la diable"? 

Não se tem notícia, até 
agora, de nenhuma propo-
sição concreta. Bem ao 
contrário, o que a imprensa 
tem flagrado é o espetáculo 
constrangedor de disputas 
— que, aliás, chegam ao ri-
dículo de verbalizar ciú-
mes dos "companheiros da 
primeira hora" — em torno 
de verbas federais existen-
tes apenas no papel, cuja li-
beração não terá outro re-
Sultado senão o de jogar 
mais lenha na fogueira da 
inflação, tornando cada vez 
mais distante o inarredável 
objetivo de sanear o setor 
públiéo no Brasil. 

É com fundados temores 
que, repetindo o deputado 
Roberto Campos, se pode 
suspeitar de que este Brasil 
Novo que, pelo menos no 
seu discurso inaugural, 
prometia começar com 
uma corajosa perestroika, 
ameaça levar-nos a uma 
ruinosa catastroika. A al-
ternativa é resistir brava-
mente, "speaking softly". 

Ser político não significa 
ser irracional, pelo menos 
em países de cultura mais 
avançada. Estou certo de 
que o ministro Marques 
Moreira é capaz de lutar 
pela racionalidade sem 
perder de vista as dimen-
sões políticas de 'suas res-
ponsabilidades, que envol-
vem capacidade de conven-
cimento para despertar e 
unir consciências em torno 
da determinação comum 
de aceitar sacrifícios para 
evitar o colapso. 

Porém, como operar 
num palco onde o primado 
da razão corre constante-
mente o risco de ser ultra-
passado pelas razões das 
pressões? 

Como compor interesses 
descomprometidos numa 
conjuntura tão frágil e tão 
delicada que, muito dife-
rentemente, só pode ser 
conduzida com agudo senso 
de disciplina e clara com-
preensão da extrema gra-
vidade da doença que, sis-
temicamente, avança por 
todos os órgãos da Nação? 

Esta é a charada que o 

novo estilo "soft" precisa 
desvendar. Conhecemos 
gcivernos militares na 
América Latina que não fi-
zeram reformas estrutu-
rais, mas também sabe-
mos que o Chile, comanda-
do por odiosa ditadura, en-
controu o seu próprio cami-
nho e forjou um modelo in-
vejável de prosperidade. 
Pode-se, pois, concluir que 
regimes autoritários po-
dem-se identificar ou não 
com reformas econômicas, 
assim como, frustrado e 
desanimado, o povo, me-
diante seus estratos mais 
organizados, pode, perigo-
samente começar a inda-
gar se é possível, com de-
mocracia, fazer ajustes es-
truturais. A Bolívia de- 

monstrou que sim, e Portu-
gal e Espanha testemunha: .  
ram mais: em regime de-
mocrático, o solo é muito' 
mais fértil para realizar 
mudanças. Na verdade, a 
questão é menos de regime-
político e muito mais de 
vontade e decisão nacional. 

Resta-nos esperar que o 
governo Collor, com novo 
comandante da economia,' 
seja ainda capaz de canali-' 
zar a vontade nacional, 
ordenando-a, em busca das 
múltiplas e desafiadoras 
reformas que assegurem o 
próprio futuro deste país. 

* Ex-secretário da Fazen-
da de Minas Gerais e diretor-
gerente da Tendência Consul-. 
toda. 


